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Resumo: O trabalho centra-se em torno do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Dá-
se aí a primeira insubordinação: uma organização de trabalhadores despossuídos da terra objetivando 
mudar a configuração fundiária do país. Junto ao movimento, emerge uma organização educacional 
voltada às demandas do campo e do próprio movimento, sendo essa a segunda insubordinação. A 
terceira insubordinação é a existência de escolas públicas dentro de acampamentos para crianças e 
jovens sem terra – são as Escolas Itinerantes, que possuem uma proposta educacional específica, 
fundamentada nos princípios filosóficos e pedagógicos do MST. Nelas, várias insubordinações: 
organização por ciclos de formação humana, avaliação por parecer descritivo, conselhos de classe 
participativos e organização curricular por complexos de estudo. Valendo-se da concepção de 
insubordinação criativa, o presente trabalho assume as contradições inerentes ao sistema e, por fim, 
questiona se a ação docente pode ser considerada o grande alicerce das práticas educacionais que 
subvertem a ordem estabelecida. 
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“A grande e decisiva arma é a ignorância. É bom [...] que eles nada saibam, nem ler, nem 
escrever, nem contar, nem pensar, que considerem e aceitem que o mundo não pode ser mudado, 

que este mundo é o único possível, tal como está, que só depois de morrer haverá 
paraíso [...]”. 

José Saramago, em Levantado do Chão 
 

A história do Brasil é marcada por uma estrutura fundiária concentrada, desde a colonização 

por Portugal – inicialmente, com as concessões e, posteriormente, com a compra de terras. A 

exploração e a mercantilização das terras ignoraram a existência de habitantes nativos e o trabalho 

humano despendido por pessoas sem condições materiais para a compra. Com o apoio de políticas 

governamentais, constituíram-se os latifúndios brasileiros. 

Nesse sentido, a Lei de Terras representou uma mudança significativa na concepção a 

respeito da propriedade de terras no Brasil: até 1850, as terras eram concessões hereditárias; a partir 
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de então, passaram a ser mercadorias, podendo ser compradas e vendidas. Por pressões externas 

para substituição do trabalho escravo por trabalho assalariado, com a “inevitável abolição da 

escravidão, e para impedir que, com a futura abolição, os então trabalhadores ex- escravos se 

apossassem das terras, promulga, em 1850, a primeira lei de terras do país. [...] A Lei nº 601, de 

1850, foi então o batistério do latifúndio no Brasil” (STEDILE, 2011, p. 22- 23). 

Mesclado a isso, implementou-se, no país, uma política de embranquecimento da população, 

com incentivos para povoamento do território e produção de alimentos, em especial, por imigrantes 

europeus. Mais adiante, já em meados do século XX, a intensa mecanização da agricultura, 

essencialmente de monocultura, agravou a crise de acesso ao trabalho por parte significativa da 

população. 

A partir da organização em grupos regionais, em 1984, foi instituído oficialmente o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) como um movimento de caráter nacional, 

que visava a redistribuição de terras no país, isto é, uma reforma agrária popular. Dá-se aí a 

primeira insubordinação, nesse caso, à própria estrutura social: a organização de trabalhadores 

despossuídos da terra objetivando mudar a configuração fundiária de um país constituído por meio 

da concentração de poder e de capital (e, consequentemente, de terra). A principal, mas não única, 

forma de atuação do MST, com vistas a pressionar o poder público para que seja garantido o direito 

à terra, de acordo com a Constituição Federal de 1988, é por meio de ocupação de terras 

improdutivas privadas. Como afirma Caldart (2012, p. 32), essa forma de agir “mexe com a própria 

estrutura social de um país marcado pelo latifúndio, parente da escravidão”. 

As ações do MST, contudo, não se limitam às ocupações de terra. Navarro (1997) destaca que 

as pressões para reforma agrária também acontecem com intensas negociações, marchas, atos 

públicos, abaixo-assinados e debates. A reivindicação do MST é pela realização de uma reforma 

agrária que altere substancialmente a distribuição de terras no país, questionando a legitimidade da 

propriedade privada face às desigualdades sociais. Martins (1999, p. 100) ressalta “que a luta pela 

terra, da qual deriva a luta pela reforma agrária, é também uma luta pela inclusão, pela inserção 

social ativa, produtiva, participante e criativa, na sociedade, é luta por dignidade e respeito”. 

Atualmente, um dos maiores entraves à materialização da reforma agrária é o agronegócio. 

Segundo Fernandes (2007, p. 90), este termo representa um modelo de desenvolvimento 

econômico,  que compreende  agricultura, indústria,  mercado, capital, trabalho e a produção 

de tecnologias para atender a todas essas frentes; mas, mais que isso, a ele estão atreladas a 
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concentração e a exploração. 

A luta pela reforma agrária realizada pelo MST, desde o início, esteve associada à luta por 

mudanças nas condições de vida no meio rural e de acesso a outros direitos, como a educação – 

garantida por lei (BRASIL, 1996). Nesse sentido, surge um movimento organizado de luta por uma 

Educação do Campo, a partir de diversos coletivos populares e movimentos sociais de camponeses 

(MUNARIM, 2008). Caldart (2009, p. 39) afirma: “A Educação do campo nasceu como crítica à 

realidade da educação brasileira, particularmente à situação educacional do povo brasileiro que 

trabalha e vive no/do campo”. E complementa: “a Educação do campo não é uma proposta de 

educação. Mas enquanto crítica da educação em uma realidade historicamente determinada ela 

afirma e luta por uma concepção de educação (e de campo)” (p. 40). Está aí a segunda 

insubordinação – ao modelo de educação imposto e de exclusão praticado no país. 

Em um movimento contraditório, entre as proposições da Educação do Campo e as políticas 

públicas implementadas – ou, alternativamente, entre os movimentos sociais e o Estado –, 

produzem-se tensões (CALDART, 2009). Nessas tensões, localizamos um grupo de 

insubordinações, que produzem escapes para o que se impõe como regra. Para tal, tomemos o caso 

específico das Escolas Itinerantes do Paraná. 

As ocupações de terra realizadas pelo MST são centrais para que a reforma agrária aconteça; 

trata-se de um modo de denúncia pelo não cumprimento da função social da terra. Para tal, famílias 

se organizam para que passem a viver em um latifúndio, a princípio, de forma temporária – são os 

acampamentos rurais. Junto a essas famílias, estão crianças e jovens em idade de escolarização. 

Nesse movimento migratório, há sempre uma problemática envolvida na determinação de qual será 

a escola que receberá esses estudantes. Não são raros os relatos de situações em que eles são 

discriminados nas escolas e sobre a dificuldade de acesso, pelas condições de transporte nas áreas 

rurais (DOMINGUES, 2023). 

Nesse contexto, são criadas as Escolas Itinerantes dentro dos acampamentos, que são locais 

de imprevisibilidade, que podem realizar a itinerância, caso o acampamento migre para outra 

localidade ou sofra algum tipo de despejo. No estado do Paraná, em especial, a legalização dessas 

escolas foi resultado de um intenso processo de negociação com a Secretaria de Estado da 

Educação e posterior encaminhamento para o Conselho Estadual de Educação, ocorrendo sua 

aprovação em dezembro de 2003. Terceira insubordinação: escolas públicas dentro de 

acampamentos para crianças e jovens sem terra. 
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As Escolas Itinerantes do Paraná possuem uma proposta educacional específica, 

fundamentada nos princípios filosóficos e pedagógicos do MST (MST, 2005). Nela, várias 

insubordinações: organização por ciclos de formação humana, avaliação por parecer descritivo, 

conselhos de classe participativos e organização curricular por complexos de estudo. 

Os ciclos de formação humana são uma forma de organizar do tempo escolar, com base na 

teoria vygostkyana de desenvolvimento: uma insubordinação ao modelo hegemônico. Apesar de se 

manter a seriação, por uma imposição, entende-se que os estudantes se desenvolvem em tempos 

diferentes – e não, necessariamente, do mesmo modo no período de um ano. Os ciclos são: o Ciclo 

da Infância na Educação Infantil (idade de 4 e 5 anos); o Ciclo da Infância no Ensino Fundamental 

(idade de 6, 7 e 8 anos); o Ciclo da Pré-Adolescência no Ensino Fundamental (idade de 9, 10 e 11 

anos); o Ciclo da Adolescência no Ensino Fundamental (idade de 12, 13 e 14 anos); e o Ciclo da 

Juventude no Ensino Médio (15, 16 e 17 anos) (MST, 2013). 

Para a implementação dos ciclos, não há reprovação; em casos de necessidades específicas, 

ao fim de cada ciclo, o estudante pode cursar a chamada Classe Intermediária, em contraturno, para 

suprir o que ainda lhe falta. Eis mais uma insubordinação. 

Junto a isso, há uma alteração fundamental na avaliação dos estudantes: as notas são 

substituídas por pareceres descritivos. Esses pareceres são documentos elaborados pelos 

professores, ao longo do período letivo, de maneira individual, a fim de registrar as aprendizagens, 

o desenvolvimento e as dificuldades de cada estudante. Espera-se que, com o parecer descritivo, 

possam ser informados sobre esses aspectos os diversos atores envolvidos: o próprio estudante, seus 

pais ou responsáveis e, também, os professores que receberão este estudante no período seguinte. 

Não haver nota é uma grande insubordinação. Sapelli (2013) relata que a Secretaria de Estado 

da Educação, inicialmente, não aceitou a ausência de notas nas Escolas Itinerantes do Paraná, 

alegando que era uma exigência do sistema. O Setor de Educação do MST não concordou e sugeriu 

que, então, mudasse o sistema. Foi o que aconteceu. 

Os conselhos de classe participativos, em um primeiro olhar, podem ser vistos como 

semelhantes aos conselhos de classe que existem nas escolas, de um modo geral. Para quem 

trabalha nas Escolas Itinerantes, porém, a diferença é enorme. Uma professora, em entrevista a 

Domingues (2023), relata: 

[...] diferente de um conselho de classe em que a gente senta com os professores 

somente para discutir a nota baixa ou alta do aluno, no conselho de classe da escola itinerante, 
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você senta com o pai, aluno, coordenação, professores, e não só eu avalio o aluno, mas o aluno me 

avalia, ele avalia a coordenação, ele avalia a direção, ele avalia quem está fazendo a merenda, 

numa forma de a gente trocar a valorização do outro, de você falar isso é importante, isso foi legal, 

isso não foi legal. Eu me lembro [...] dos primeiros conselhos participativos que eu vivenciei aqui, 

onde realmente havia essa questão de o aluno ter a liberdade de dizer, “ah, então, professora, ele usa 

o material diversificado?”, “ele não usa? Como é?”. Ele tem a abertura para dizer: “o professor 

faz isso, o professor não faz isso, a gente trabalha de tal forma”. E ele mesmo se autoavaliar, 

porque os alunos também falam “e você, como que foi o seu procedimento? Foi de acordo? 

Não foi de acordo? O que você pode fazer para melhorar?”. Então eu acho que vocês 

chegaram na plenária, em que você se autoavalia para depois você avaliar o outro, você tem que 

tomar um cuidado maior antes de apontar o dedo e julgar o outro, porque você também vai estar se 

autoavaliando. Então, assim, o que mais me chamou a atenção, desde o primeiro momento que 

eu conheci a escola, que foi a minha paixão, foi o conselho de classe participativo 

(DOMINGUES, 2023, p. 74). 

Como explica Sapelli (2013), trata-se de um tempo e espaço de avaliação dialógica, em que 

todos os sujeitos envolvidos no processo participam: estudante, pais ou responsáveis, professores, 

coordenadores e Setor de Educação do acampamento. Todos os estudantes participam – e não 

apenas aqueles que correm o risco de serem reprovados. A existência de um coletivo como esse se 

configura como uma insubordinação à lógica hierárquica comum nas escolas. 

Por fim, a organização curricular das Escolas Itinerantes do Paraná é feita por meio de 

complexos de estudo, que são construídos a partir de “porções da realidade” (definidas 

anteriormente, com base em um estudo detalhado da realidade), de modo que cada disciplina ou 

área do conhecimento explora uma face de um mesmo fenômeno (MST, 2013). 

A inspiração para utilização dos complexos de estudo vem da experiência realizada na antiga 

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, de 1917 a 1931. Esse seria um modo de superar o 

isolamento dos conhecimentos, justificando, assim, o trabalho interdisciplinar. Está presente, nessa 

organização, a concepção materialista histórico-dialética, com o objetivo de “habituar as crianças a 

dominar a atualidade dialeticamente” (PISTRAK, 2018, p. 190). 

Os complexos de estudo são mais uma insubordinação ao modelo educacional dominante – 

em que sequer há diálogo entre as várias áreas do conhecimento. 

Ao movimento que emergiu insubordinado, em oposição ao status quo, no seu contexto 
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educacional, consequentemente insurgente em relação ao sistema educacional instituído e 

estabelecido, podemos associar mais insubordinações quando voltamos o olhar para a educação 

matemática, vinculando-os ao conceito de insubordinação criativa teorizado por D’Ambrosio e 

Lopes (2015). As autoras ponderam que as ações de insubordinação criativa podem ser 

consideradas um recurso dos profissionais de educação matemática diante da burocracia 

educacional. No entanto, as Escolas Itinerantes valem-se da insubordinação já em sua constituição 

curricular, inclusive no âmbito da matemática, em que os saberes matemáticos são dispostos de 

modo que se correlacionam com a realidade do campo, possibilitando a valorização dos saberes 

locais e o contexto cultural da comunidade escolar. 

Outro ponto a se destacar é que D’Ambrosio e Lopes (2015) ressaltam como premissa da 

insubordinação criativa a ação docente, em que o professor é pesquisador reflexivo acerca de suas 

práticas, evidenciando a importância da formação do educador matemático. O fato do currículo da 

Escola Itinerante emergir da insubordinação, facilita para que a ação docente se constitua em 

práticas de insubordinação criativa, mas isso não significa que o currículo de matemática esteja 

livre de incoerências geradas pelo tradicionalismo educacional4. 

Sachs e Ferraiol (2022, p. 150), afirmam que a implementação dessa proposta ocorre em meio 

a muitas contradições: 

Essas contradições podem ser atribuídas a alguns condicionantes, entre os quais 
destacamos dois: a precariedade na contratação de professores para atuação nas 
escolas, causando rotatividade entre esses profissionais; e as limitações curriculares, 
que impedem transformações maiores na implementação da proposta educacional nas 
escolas, e são reforçadas por referenciais curriculares e avaliações externas. 

As insubordinações parecem ter um limite: a estrutura do sistema não se modifica, assim, 

algumas amarras se mantêm. Superestimar a ação docente, almejando principalmente desse sujeito 

o gatilho para a insubordinação criativa, quiçá não seja o ideal para essa prática em sala de aula, 

dada a complexidade o envolve. Tampouco podemos afirmar que há um único alicerce que 

possibilite insubordinações criativas em aulas de matemática. É preciso modéstia, seja nas 

produções acadêmicas acerca do assunto, seja dos docentes que perpassam na Escola Itinerante, 

                                                        
4 Sachs, Nogueira e Souza (2023) analisam algumas divergências que permeiam entre a não vontade de reproduzir o 
tradicionalismo educacional em matemática e os apegos aos saberes matemáticos hierarquizados e reproduzidos no 
currículo da Escola Itinerante. 



 

 

Rio de Janeiro - Brazil 
September 28 - 30, 2023 
 

para admitir que o sujeito estudante, nascido insubordinado, constituído de saberes em práticas do 

campo, com vivências em movimentos políticos, tem muito mais a contribuir que a ação de 

qualquer outra via que institui a escola. Quais práticas, sejam de docentes, de currículo ou de 

produção científica, valorizam as insubordinações criativas advindas de estudantes da comunidade 

local? 
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